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1. Panorama do setor privado em educação no Brasil.

a.O momento atual como momento de transição
• Expansão dos conglomerados no Ensino Superior e na Educação Básica

• Concentração de atores no mercado

✓ Redução do estoque de oferta de postos de trabalho e de propostas 

pedagógicas

• Financeirização da educação

• Burocratização e homogeneização do fazer da educação

✓ Conglomerados, editoras, sistemas de ensino e o professor “dador de 

aula”
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1. Panorama do setor privado em educação no Brasil.

b. O papel das fundações empresariais no setor

• Interesses privatistas

• Interferência direta em decisões governamentais

✓ BNCC e “Novo Ensino Médio”

• Disputa pelo orçamento público
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1. Panorama do setor privado em educação no Brasil.

c. Desvalorização, retração/perda de direitos e adoecimento 

docente
• As pressões e tensões do momento sobre os ombros dos docentes

• Ausência de avanço na carreira, desvalorização

• A escalada de adoecimento e a mudança da natureza dos adoecimentos 

docentes (problemas motores – agravos de voz – doenças psíquicas)
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2. A legislação brasileira sobre educação e o setor 

privado

a.  A Constituição de 1988, a LDB (Lei 9.496/1996) e o caráter 

de serviço e interesse públicos da educação nacional

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

 I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;

 II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

CF/88
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2. A legislação brasileira sobre educação e o setor 

privado

a.  A Constituição de 1988, a LDB (Lei 9.496/1996) e o caráter 

de serviço e interesse públicos da educação nacional

LDB

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

 I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 

respectivo sistema de ensino;

 II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder 

Público;

 III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 

da Constituição Federal.
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2. A legislação brasileira sobre educação e o setor 

privado

a.  A Constituição de 1988, a LDB (Lei 9.496/1996) e o caráter 

de serviço e interesse públicos da educação nacional

LDB
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 

seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

 (...)
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2. A legislação brasileira sobre educação e o setor 

privado

b. As brechas na legislação e inadequação ao momento atual

• Ausência de assertividade quanto às obrigações do setor privado no 

cumprimento total das regras válidas para a educação pública.

• O caráter genérico da indicação de que o setor privado deve obrigar-se ao 

“cumprimento das normas gerais da educação nacional”.

• A inexistência de uma legislação verdadeiramente regulatória, que implique 

questões que vão além da obediência às Bases Curriculares (Ed. Básica) e às 

normativas do MEC relativas ao Ensino Superior.

• A inobservância da mudança de padrão do setor privado em educação e a 

inadequação da ausência de regulamentação ao momento atual.
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3. A necessidade de regulamentação da educação 

privada no momento atual

a. O potencial papel a ser desempenhado pelo pretendido 

Instituto Nacional de Supervisão e Avaliação da Educação 

Superior (INSAES) e pelo Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB)

b. A negativa veemente à aventada ideia de criação de uma 

agência reguladora para a educação, notadamente o 

Ensino Superior



Colóquio 27

A regulamentação da educação privada

P
ro

f. A
lly

s
s

o
n

 M
u

s
ta

fa
 -

S
IN

P
R

O
-B

A
 / C

O
N

T
E

E

Ao debate!
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